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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO Nº 006/2023 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE E A CS BRASIL FROTAS S.A., NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55, com sede na
Rua México, nº 128 – Centro, Rio de Janeiro, CEP: 20031-142, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo Subsecretário
Executivo Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92, e
a empresa CS BRASIL FROTAS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.595.780/0001-16, situada na Av. Saraiva, nº 400, Sala 08, Vila Cintra –
Mogi das Cruzes/SP, CEP 08.745-900, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por PAULO ROBERTO TEIXEIRA,
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Carteira de Identidade M7778614, expedida pelo SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº
042.607.376-27 e ANSELMO TOLENTINO SOARES JUNIOR, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira de Identidade CM881638,
expedida pelo RFB/RJ e inscrito no CPF sob o nº 028.449.777-07, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, com fundamento no processo SEI-080001/001221/2023, e a ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2023,
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 DA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, que se regerá pelas
normas da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações , pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979 e Decretos nos 3.149, de 28 de
abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO  
O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de locação de veículos de serviço e utilitários, na forma do Termo de Referência e do
instrumento convocatório.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço unitário.
 

ITEM ID DESCRIÇÃO UNDADE DE
FORNECIMENTO QUANT. PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO

MENSAL

4 157.519 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PADRÃO,
DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO Serviço 6 R$ 2.879,50 R$ 17.277,00

6 148.711

LOCAÇÃO DE VEÍCULO PADRÃO,
DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

ESPECIALIZADO EM LOCAÇÃO DE
VEÍCULO (CAMINHNETA USO MISTO,

TIPO PICK-UP, CABINE DUPLA, DIESEL,
MOTOR POTENCIA 100 CV ~200 CV,

CAPACIDADE PARA CARGA DE 1,0 TON
~1,5 TON, DIREÇÃO

HIDRAULICA/ELETROASSISTIDA,
CONDICIONADOR DE AR), ORIGEM:

PESSOA JURÍDICA

Serviço 3 R$ 5.241,99 R$ 15.725,97

VALOR MENSAL R$ 33.002,97

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 1.188.106,92

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a
proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato, se houver;
e) arcar com as despesas de combustível, pedágio e estacionamento;
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f) o pagamento das multas de trânsito é de responsabilidade do condutor real infrator:
 
I. A CONTRATADA, ao ser notificada de infração de trânsito relacionada aos veículos locados, encaminhará à CONTRATANTE, no prazo de 03 (três)
dias úteis, a Notificação da Autuação, Governo do Estado do Rio de Janeiro Secretaria de Estado de Saúde acompanhada do Formulário de Identificação
do Condutor Infrator, para que seja apontado o real infrator, nos termos do art. 257 do CTB.
II. No prazo de 10 (dez) dias corridos do recebimento da notificação de que trata o item i., a CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA todos os
dados necessários ao preenchimento do Formulário de Identificação do Condutor Infrator, acompanhados dos documentos exigidos pela Resolução
CONTRAN nº 918/2022 ou legislação que a substitua.
III. No mesmo prazo de 10 (dez) dias a contratante poderá encaminhar à CONTRATADA as razões de defesa em relação à autuação, que deverá ser
protocolada pela CONTRATADA observando o procedimento estabelecido na Resolução CONTRAN nº 918/2022.
IV. No prazo de 2 (dois) dias corridos do recebimento dos dados de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá realizar a indicação do real infrator
ao órgão competente.
V. A CONTRATADA apresentará em até 24h ao CONTRATANTE prova de que realizou regularmente a indicação do real infrator ao órgão competente.
VI. Em caso de descumprimento pela CONTRATADA do procedimento fixado nesta alínea, a mesma suportará, às expensas, o pagamento das multas
relacionadas à autuação em questão.
 
g) arcar com as despesas decorrentes o mau uso do objeto, devendo esta ser devidamente comprovada pela CONTRATADA, com:
I. Acionamento de seguro;
II. Pagamento direto pela CONTRATANTE; ou
III. Ressarcimento à CONTRATADA:
III.1 Para reembolso das avarias descritas no subitem na alínea g, será utilizada a forma mais vantajosa à CONTRATANTE;
III.2 Em caso de avarias de média ou grande monta por culpa de condutores ou terceiros, a CONTRATADA deverá enviar a CONTRATANTE, 3 (três)
orçamentos para tentativa de ressarcimento junto ao terceiro, com o acionamento do seguro estipulado;
 
h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme o Decreto Estadual nº 45.600/2016.
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o serviço, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão, Termo de
Referência- Anexo I do Edital, Formulário de Proposta de Preços – Anexo V do Edital e Apêndice III – A – Consolidação das Informações da Ata de
Registro de Preços 001/2023;
b) Prestar o serviço nos termos constantes na Proposta Detalhada;
c) Prover os serviços ora contratados, com o pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a
adoção das providências cabíveis;
f) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bem ou prestações objeto do contrato em que se
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes
com as especificações;
h) Observado o disposto no artigo 68 da lei 8.666/93, designar e manter preposto, para acompanhar a execução dos serviços, que deverá se reportar
diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da
atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
i) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas
verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
j) Manter em estoque um mínimo de materias, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;
k) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas
para participação na licitação;
l) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA
RESPONSABILIDADE);
m) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem
causados por seus propostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros;
n) Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91;
o) Na forma da lei Estadual nº 7.258/2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois
por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiências, habilitadas, na seguinte
proporção:
 
I - até 200 empregados................................... 2%;
II - de 201 a 500............................................ 3%;
III - de 501 a 1.000........................................ 4%;
IV - de 1.001 em diante................................. 5%.
 
p) Caso a contratação se dê por período superior a 180 (cento e oitenta) dias e ultrapasse o valor fixado no art. 23, inciso II, alínea c, da lei 8.666/93,
manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual nº 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos
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subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
q) Cumprir integralmente com as obrigações explicitadas de formas exaustiva e detalhada no subitem 3.10.3 do termo de Referência – Anexo I do Edital.
r) Entregar o objeto do conjunto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais
como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
s) O pagamento das multas de trânsito é de responsabilidade do condutor real infrator:
 
I. A CONTRATADA, ao ser notificada de infração de trânsito relacionada aos veículos locados, encaminhará à CONTRATANTE, no prazo de 03 (três)
dias úteis, a Notificação de Autuação, Governo do Estado do Rio de Janeiro Secretaria de Estado de Saúde acompanhada do Formulário de Identificação
do Condutor Infrator, para que seja apontado o real infrator, nos termos do art. 257 do CTB.
II. No prazo de 10 (dez) dias corridos do recebimento da notificação de que trata o item i., a CONTRATANTE encaminhará á CONTRATADA todos os
dados necessários ao preenchimento do Formulário de Identificação do Condutor Infrator, acompanhados dos documentos exigidos pela Resolução
CONTRAN nº 9118/2022 ou legislação que a substitua.
III. No mesmo prazo de 10 (dez) dias a CONTRATANTE poderá encaminhar à CONTATADA as razões de defesa em relação à autuação, que deverá ser
protocolada pela CONTRATADA observando o procedimento estabelecido na Resolução CONTRAN nº 918/2022.
IV. No prazo de 02 (dois) dias corridos do recebimento dos dados de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá realizar a indicação do real
infrator ao órgão competente.
V. A CONTRATADA apresentará em até 24h ao CONTRATANTE prova de que realizou regularmente a indicação do real infrator ao órgão competente.
VI. Em caso de descumprimento pela CONTRATADA do procedimento fixado nesta alínea, a mesma suportará, às suas despesas, o pagamento das multas
relacionadas à autuação em questão.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenho como fundamento o não
cumprimento da sua entrega pelos fornecedores da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim
classificados:
Natureza das Despesas: 3390.39.13
Fonte de Recurso: 1.500.100
Programa de Trabalho: 2961.10.122.0002.2016
Nota de Empenho:
 
PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser
empenhadas no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato o valor total de R$ 1.188.106,92 (um milhão cento e oitenta e oito mil cento e seis reais e noventa e dois centavos).
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do projeto básico, do
cronograma de execução do contrato e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE especialmente
designado(s) pela Coordenação de Serviços, conforme nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas ao do pagamento, na seguinte forma:
a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado no prazo pelos fiscais designados por cada Órgão CONTRATANTE conforme
Decreto Estadual nº 45.600/2016, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a entrega dos veículos;
b) Acompanhado de recibo Definitivo, mediante verificação da adequação dos veículos ao que está previsto nas especificações, depois de decorrido o
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, para permitir a observação e a vistoria necessárias para confirmar o exato cumprimento das obrigações contratuais.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio
as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e
controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de
manter fiscalização própria.
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PARÁGRAFO SEXTO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula
quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções
coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação
do cumprimento de tais encargos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova que:
a) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da
fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a e d, do parágrafo único, do art. 11 da lei nº 8.212, de
1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a  atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os
respectivos prazos de validade.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A ausência da apresentação dos documentos mencionados no PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata
expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento
total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO SEXTO: No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 1.188.106,92 (um milhão cento e oitenta e oito mil cento e seis reais e noventa e
dois centavos), em 36 (trinta e seis) parcelas,  no  valor  de  R$ 33.002,97 (trinta e três mil e dois reais e noventa e sete centavos) sendo efetuadas
diretamente na conta corrente nº 7159-5, agência 231-3, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada
pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na
forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, sito à Rua
México nº 128, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos
no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s)
competente (s).
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará
suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de preços do Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatísticas – IBGE, e  juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital
serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO: O preço dos demais insumos poderão ser reajustados após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com
o INPC (Índice Nacional de preços do Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, que deverá retratar
a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei nº 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da
lei 10.192, de 14.02.2001.
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PARÁGRAFO NONO: As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser
protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob
pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O CONTRATADO deverá emitir fatura de locação para pagamento ao CONTRATANTE, no endereço que for ajustado no
momento da celebração do contrato, acompanhado de comprovante de recolhimento mensal de FGTS e INSS.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que
trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do
contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura deste instrumento,
comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º,
art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, a garantia deverá ser
complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO: O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de
requerimento da interessada, acompanhado de documento de recibo correspondente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo
65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos
termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a
CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus
efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a)reter, a título de
compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por
cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados e; c)cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
O CONTRATADO que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro
de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condutas do CONTRATADO, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções
mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a
amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro
de preços;
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II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante,
da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo CONTRATADO;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração
Pública;
V -  comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou
frustação do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento,
prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a
veracidade de seu teor original;
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o CONTRATADO estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspenção temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A sanção administrativa deve ser determinada de acordo coma natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à
Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser
considerados para sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, devendo ser aplicada pela Autoridade
Competente, na forma abaixo transcrita:
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do
parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo
Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35
do Decreto Estadual nº3.149/80.
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida
nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO:
a) Corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente
às parcelas não executadas;
b) Poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) Não têm caráter compensativo e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
d) Deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) Nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;
f) Deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual
nº3.149/80.
 
PARÁGRAFO OITAVO: A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor,
no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas
e/ou previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.
 
PARÁGRAFO NONO: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora
de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das
sanções administrativas.
 

Á
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o
contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os
fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO:  A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades
previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do
PARÁGRAFO SEGUNDO.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser
apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art.
87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio
do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística
(SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e
d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria
Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato
tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem
cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará
sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de
habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que
esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980;
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da
cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO QUARTO: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto por parte da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE,
de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia
autorização judicial.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo
os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato,
na forma e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e
fundamento do ato.
 
CLÁUSULA VIGESIMA:  DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de
igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

 

 

 
LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE
 
 

PAULO ROBERTO TEIXEIRA
CS BRASIL FROTAS S.A.

 
 

ANSELMO TOLENTINO SOARES JUNIOR
CS BRASIL FROTAS S.A.

 

 

 

Rio de Janeiro, 16 fevereiro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Anselmo Tolen�no Soares Junior, Usuário Externo, em 01/03/2023, às 15:57, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Teixeira, Usuário Externo, em 01/03/2023, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em 02/03/2023, às 12:33, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 47348470 e o código CRC 6456216E.
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Referência: Processo nº SEI-080001/001221/2023 SEI nº 47348470

Rua México, 128, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-142
Telefone: - www.saude.rj.gov.br  
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Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLICIA MILITAR

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 17/2023.
PA RTES: Secretaria de Estado de Polícia Militar e a empresa INJEX
INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA - CNPJ 59.309.302/0001-99.
OBJETO: DISPOSITIVOS DE PUNÇÃO E INFUSÃO (SERINGA HI-
PODERMICA PADRONIZADA).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, a partir da publicação em
DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 6.985,00 (seis mil novecentos e oitenta e cinco
reais).
DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023.
GESTOR: SD PM RG 106.941 BRUNO PEREIRA DA SILVA.
GESTOR SUPLENTE: CB PM RG 95.775 BRUNO DE ANDRADE
MARCHESE.
FISCAIS HCPM: MAJ PM ENF LEONARDO PAVANELLI LOBO
RG:76913 Id Funcional: 24485462; CAP PM ENF HÉRICA MATOS
DE LUCA RG:89471 Id Funcional: 43981879.
FISCAIS SUPLENTES HCPM: CAP PM ENF ELAINE CRISTINA LO-
PES DA ROCHA RG:89464 Id Funcional: 43987877.
F U N D A M E N TO : O constante no Processo nº SEI-
350207/000825/2022 P.E 151/22 (Coparticipação SES)

Id: 2461312

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 019/2023. PA R T E S : Secretaria de Esta-
do de Polícia Militar e a empresa PIRACAIA COMÉRCIO PRODUTOS
ELETRO ELETRÔNICOS LTDA. O B J E TO : Aquisição de Solução Rea-
gente Catalisador (ARLA 32), para atender as necessidades da
SEPM. PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de pu-
blicação em DOERJ. VA L O R TO TA L : R$ 37.424,00 (trinta e sete mil
e quatrocentos e vinte e quatro reais). DATA DA ASSINATURA:
03/03/2023. FUNDAMENTO DO ATO: O decidido no Processo nº SEI-
350192/000559/2023, Ata de Registro de Preço nº 0007/2023/510100-
02, que regerá pelas normas da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993
e alterações, pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Es-
tadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979, e pelos Decretos nºs
3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010
e respectivas alterações do instrumento convocatório.

Id: 2461376

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 016/2023. PA R T E S : Secretaria de Esta-
do de Polícia Militar e a empresa YAXMUTAL COMÉRCIO E SER-
VIÇOS EIRELI. O B J E TO : Contratação de Empresa para Fornecimento
e Instalação de aparelhos de Ar Condicionado, para atender as ne-
cessidades da SEPM. PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da
data de publicação em DOERJ. VA L O R TO TA L : R$ 442.715,63 (qua-
trocentos e quarenta e dois mil setecentos e quinze reais e sessenta
e três centavos). DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023. FUNDAMEN-
TO DO ATO: O decidido no Processo nº SEI-350129/000748/2021,
Pregão Eletrônico 135/2022, que regerá pelas normas da lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301,
de 12 de fevereiro de 2010 e respectivas alterações do instrumento
convocatório.

Id: 2461239

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL

E D I TA L

CONCURSO PÚBLICO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO
DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CFSd-2014

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no uso das
suas atribuições legais e atendendo a demanda da Diretoria de Re-
crutamento e Seleção de Pessoal, torna público o DEFERIMENTO DO
RECURSO ADMINISTRATIVO e CONVOCAÇÃO da candidata abaixo
relacionada para realização do Teste de Aptidão Física (TAF): SEI-
350133/000172/2023. Processo nº SEI-350133/000319/2023.

LOCAL: CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO (CEFD)
AV. MARECHAL FONTENELLE, Nº 2.906 - SULACAP.

EXAME FÍSICO

DIA: 01 de março de 2023
HORÁRIO: 8h

INSCRIÇÃO NOME PROCESSO
1618944 INGRID PASSOS DE PAULA MENEZES 0045242-11.2022.8.19.0000 da 14ª CÂMARA CÍVEL

O B S E RVA Ç Ã O :

1) O candidato deverá apresentar-se munido de atestado médico em conformidade com o edital do seu concurso.
2) O candidato deverá atentar para os trajes adequados para execução da etapa.
3) Será disponibilizado no local de realização dos exames ambiente apropriado para troca de roupa.
4) Uso obrigatório de máscara de proteção individual nas dependências do aquartelamento.

Id: 2461272

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 017/2023. PA R T E S : Secretaria de Esta-
do de Polícia Militar e a empresa ECOLD CLIMATIZAÇÃO E SER-
VIÇOS DE ENGENHARIA LTDA ME. O B J E TO : Contratação de Em-
presa para Fornecimento e Instalação de aparelhos de Ar Condicio-
nado, para atender as necessidades da SEPM. PRAZO: 12 (doze)
meses, contados a partir da data de publicação em DOERJ. VA L O R
TO TA L : R$ 119.091,80 (cento e dezenove mil noventa e um reais e
oitenta centavos). DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023. FUNDAMEN-
TO DO ATO: O decidido no Processo nº SEI-350129/000748/2021,
Pregão Eletrônico 135/2022, que regerá pelas normas da lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979, e pelos Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301,
de 12 de fevereiro de 2010 e respectivas alterações do instrumento
convocatório.

Id: 2461243

Secretaria de Estado de Polícia Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - SEPROM faz publicar o Quadro
Provisório de Concorrentes à Promoção por Antiguidade e por Mere-
cimento na categoria de Perito Criminal à 2ª Classe, conforme des-
pacho datado de 02/03/2023, no Processo nº SEI-
360008/001183/2022, para ciência e eventuais contestações dos inte-
ressados, no prazo de 10 (dez) dias.

Os recursos deverão ser remetidos via sistema SEI, inserindo no cam-
po Tipo de Processo: “Recursos Humanos: Promoção e Progressão”,
e no campo Especificação: “RECURSO - PERITO CRIMINAL À 2ª
CLASSE - VALIDADE: 21/04/2019".

As contestações deverão ser específicas e de fundamentação vincu-
lada ao mérito da questão, estando de acordo com o Decreto
3.044/80 e suas alterações. Portanto, as fichas de pontuação serão
disponibilizadas na sede do SEPROM, situado na Rua da Relação nº
42 - 2º andar, no horário das 10:00 às 17:00 horas, no prazo recursal
para as devidas consultas.

Não serão aceitos recursos via e-mail.

QUADRO PROVISÓRIO DE CONCORRENTES À PROMOÇÃO
NA CATEGORIA DE PERITO CRIMINAL À 2ª CLASSE

VALIDADE: 21/04/2019

POR ANTIGUIDADE (1 VAGA)

ID Funcional Nome
43795447 Marco Antonio dos Santos Ricciardi Junior

POR MERECIMENTO (2 VAGAS - 4 CONCORRENTES)

ID Funcional Nome Pontos
43795129 Cinthia Sales Malta Furtado 45,75
43899307 Luciana Silva do Amaral Cohen 45,50
50353845 Ludmilla Carvalho Coutinho 45,00
43795498 Roberto da Silva Liarth 44,00

Id: 2461321

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

Categoria Funcional: INVESTIGADOR POLICIAL - 3ª CLASSE

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - SEPROM faz publicar o Edital Pro-
visório de apuração de Tempo de Serviço de concorrentes, com vistas
à promoção na Categoria Funcional de Investigador Policial à 2ª clas-
se, com validade a contar de 21/04/2021, em cumprimento ao des-
pacho de 02/03/2023 do Processo nº SEI-360008/001202/2022, para

ciência e eventuais contestações dos interessados, no prazo de 10
(dez) dias.

Os recursos deverão ser remetidos via sistema SEI, inserindo no cam-
po Tipo de Processo: “Recursos Humanos: Promoção e Progressão”,
e no campo Especificação, inserir o texto “RECURSO TEMPO DE
SERVIÇO - INVESTIGADOR POLICIAL À 2ª CLASSE - VALIDADE:
21/04/2021.

As contestações deverão ser especificadas e de fundamentação vin-
culada ao mérito da questão, estando de acordo com o Decreto
3.044/80 e suas alterações.

Obs.: Não serão aceitos recursos via e-mail.
Tempo de Serviço - Validade 21/04/2021

Id Nome Classe
aa.mm.dd

Nota S. Pol
aa.mm.dd

NÃO HÁ CONCORRENTES

Id: 2461234

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO C O N T R AT UAL

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 001/2023.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e SUPPORT PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA.
O B J E TO : Aquisição de complemento alimentar para paciente fenilce-
tonúrico menor de 01 ano - fórmula de aminoácidos isenta de feni-
lalanina.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação no D.O.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 9.240,00 (nove mil duzentos e qua-
renta reais).
PROCESSO Nº SEI-080001/027879/2022.
FUNDAMENTO DO ATO: 24, Inc. IV, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, e
suas alterações; pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979 e Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12
de fevereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023.

Id: 2461438

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
ADESÃO Nº 026/2021.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e CS BRASIL FROTAS SA.
O B J E TO : Alteração quantitativa de supressão de 100% (cem por cen-
to) do item 7, contados a partir de 14/09/2021, e reajuste de apro-
ximadamente 12,06816% (doze inteiros e seis mil e oitocentos e de-
zesseis centésimos), com efeitos a partir de 07/02/2022.

VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 1.259.785,26 (um milhão,
duzentos e cinquenta e nove mil setecentos e oitenta e cinco reais e
vinte e seis centavos).

PROCESSO Nº SEI-080001/007422/2021
FUNDAMENTO DO ATO: art. 65, inciso II, e seu § 2º, e no art. 55,
inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações.
DATA DA ASSINATURA: 28/02/2023.

Id: 2461439

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 006/2023.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e CS BRASIL FROTAS S.A.
O B J E TO : Prestação de serviços de locação de veículos de serviço e
utilitários.
VIGÊNCIA: 36 (Trinta e seis) meses, contados a partir da data da pu-
blicação do extrato no D.O.
VALOR TOTAL: R$ 1.188.106,92 (um milhão cento e oitenta e oito
mil cento e seis reais e noventa e dois centavos).
PROCESSO Nº SEI-080001/001221/2023
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979 e
Decretos nos 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023.

Id: 2461440

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS COM ENCARGOS.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ/MF sob nº
42.498.717/0001-55.
D O N AT Á R I O : Município de Duque de Caxias - CNPJ sob o nº
29.138.328/0001-50.
O B J E TO : 10 (dez) veículos tipo Ambulância SAMU 192, marca
FORD, modelo Transit 350 FL., ano/modelo 2022/2023.
DATA DA ASSINATURA: 14/02/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/002137/2023.

Id: 2461441

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS COM ENCARGOS.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ/MF sob nº
42.498.717/0001-55.
DONATÁRIO: Município de Magé - CNPJ sob o nº 29.138.351/0001-
45.
OBJETO: 03 (Três) veículos tipo Ambulância SAMU 192, marca
FORD, modelo Transit 350 FL., ano/modelo 2022/2023.
DATA DA ASSINATURA: 14/02/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/002151/2023.

Id: 2461442

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS COM ENCARGOS.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ/MF sob nº
42.498.717/0001-55.
D O N AT Á R I O : Município de Rio Bonito - CNPJ sob o nº
28.741.072/0001-09.
O B J E TO : 03 (Três) veículos tipo Ambulância SAMU 192, marca
FORD, modelo Transit 350 FL., ano/modelo 2022/2023.
DATA DA ASSINATURA: 14/02/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/002184/2023.

Id: 2461443

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS COM ENCARGOS.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ/MF sob nº
42.498.717/0001-55.
DONATÁRIO: Município de Rio das Ostras - CNPJ sob o nº
39.223.581/0001-66.
OBJETO: 03 (Três) veículos tipo Ambulância SAMU 192, marca
FORD, modelo Transit 350 FL., ano/modelo 2022/2023.
DATA DA ASSINATURA: 14/02/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/001731/2023.

Id: 2461444

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS COM ENCARGOS.
DOADOR: Secretaria de Estado de Saúde - CNPJ/MF sob nº
42.498.717/0001-55.
DONATÁRIO: Município de Tanguá - CNPJ sob o nº 01.612.089/0001-
00.
OBJETO: 01 (Um) veículo tipo Ambulância SAMU 192, marca FORD,
modelo Transit 350 FL., ano/modelo 2022/2023.
DATA DA ASSINATURA: 14/02/2023.
PROCESSO Nº SEI-080001/002203/2023.

Id: 2461445

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços n.º 077/2023
F U N D A M E N TO : Pregão Eletrônico nº 555/2022
PROCESSO Nº SEI-080001/026867/2021
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa DISTRIBUIÇÃO DE ME-
DICAMENTOS PAMED LTDA. (vencedora do item 01)
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Medicamento (Siro-
limo 1 mg - Drágea)
VALOR TOTAL: R$ 13.115.709,00 (treze milhões, cento e quinze mil,
setecentos e nove reais)
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 02/03/2023.

Id: 2461433

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços nº 076/2023.
F U N D A M E N TO : Pregão eletrônico nº 534/2022
PROCESSO Nº SEI-080017/000943/2022.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado
de Saúde do Rio de Janeiro, e a empresa COSTA CAMARGO CO-
MERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (vencedora dos
itens 01 e 03).
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Medicamento (CA-
PECITABINA 500 MG COMPRIMIDO REVESTIDO e OXALIPLATINA
100 MG PÓ LIÓFILO INJETÁVEL FRASCO AMPOLA 20 ML).
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